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LIDO HOJE 23 
Nov 199

i\S COMISSÕES o rí Nnv 1995

r_t b-f.V;E=.1as's 	;.......	 Cria, junto ao Gabinete do Se-
F , rm,-( 	 	 cretário de Governo Munici-

t
pai, a Ouvidoria da Guarda
Civil Metropolitana. 

A CrtrMunicipal

DECRETA:

Art. 1° - Fica criada, junto ao Gabinete do Secretário de Governo Municipal, a Ouvi-
doria da Guarda Civil Metropolitana.

Art. 2° - A Ouvidoria da Guarda Civil Metropolitana tem as seguintes atribuições:

1- ouvir as reclamações de qualquer cidadão contra os abusos de auto-
ridades e agentes da Guarda Civil Metropolitana, ou de outra corporação que
venha a ser criada sob a égide do Município ou que a suceda;

II - receber denúncias contra atos arbitrários e ilegais, neles incluídos
os que atentem contra a moralidade pública, bem como qualquer ato de im-
probidade administrativa, praticados por servidores públicos de qualquer
natureza, vinculados à Guarda Civil Metropolitana;

III - promover as ações necessárias à apuração da veracidade das re-
clamações e denúncias e, sendo o caso, tomar as medidas necessárias ao sa-
neamento das irregularidades, ilegalidades e arbitrariedades constatadas,
bem como para a responsabilização civil, administrativa e criminal, dos im-
putados.

Parágrafo único - A Ouvidoria da Guarda Civil Metropolitana manterá
sigilo da fonte e a proteção do denunciante, quando for o caso.

SEÇÃO DE nv„.,,-,;)

23 NOV 1995

-DT. 10-

01 - PL
TO DE LEI : 01-1317/1995 1995
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Art. 3° - No desempenho das suas atribuições, a Ouvidoria da Guarda Civil Metro-
politana deverá:

I - formular e encaminhar as denúncias e queixas aos órgãos compe-
tentes, em especial à Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana, à Procu-
radoria-Geral do Município e ao Ministério Público; e

II - nos casos de violação dos direitos humanos, individuais ou coleti-
vos, dar ciência ao Conselho Estadual de defesa dos Direitos da Pessoa Hu-
mana.

Art. 40 - O Secretário de Governo Municipal, ou secretário a que a Guarda Civil Me-
tropolitana estiver afeta, providenciará os meios adequados ao exercício das atividades e
indicará o responsável pela Ouvidoria da Guarda Civil Metropolitana, cabendo-lhe também
baixar as demais disposições necessárias a tanto.

§ 1° - O Ouvidor não será escolhido entre os servidores e funcionários
da administração pública municipal direta e indireta.

14 2° - O Ouvidor terá mandato de dois anos, podendo ser reconduzido
apenas uma vez.

§ 3° - O nome indicado pelo secretário a que estiver afeta a Guarda
Civil Metropolitana para o cargo de Ouvidor será aprovado, após argüição
pública, pela Comissão Permanente de Administração Pública da Câmara
Municipal de São Paulo.

Art. 50 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orça-
mentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, em

SÉRGIO ROSA
Vereador



JUSTIFICATIVA

Como qualquer corpo social, as instituições públicas sempre acabam padecendo de
males que afetam sobretudo àqueles a quem deveriam se dirigir suas atividades. Corrupção,
prevaricação, abusos, arbitrariedades, ilegalidades etc. são suas manifestações visíveis.

Após o retorno do Estado de Direito ao nosso País, salutares medidas vêm sendo in-
corporadas ao cotidiano dos cidadãos no combate as estes problemas. A figura do Ouvidor,
ou ombudsman como preferem outros, é uma delas. O Ouvidor hoje é compreendido como
um instrumento a serviço da sociedade civil em defesa dos seus direitos frente ao estado e
às mais variadas instituições.

Assim, ao propormos a criação da figura do Ouvidor da Guarda Civil Metropolitana e
que sua investidura recaísse sobre alguém que a ela não pertencesse, o que é o caso do Cor-
regedor, buscamos fazer com que, de um lado, a máquina administrativa adquirisse um
grau superior no que se refere à sua capacidade de erradicar seus elementos de mau funcio-
namento e, de outro, a sociedade civil pudesse ver em um elemento extracorporação a pos-
sibilidade de suas eventuais queixas serem ouvidas e atendidas. Neste sentido, inclusive, é
extremamente revelador o fato de que o Ouvidor da Polícia do Estado de São Paulo tenha
sido, apenas em seu primeiro dia de trabalho, acionado 173 vezes.

Enfim, cremos ter, com esta propositura, contribuído para o aperfeiçoamento da De-
mocracia.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n°	 1317 

SR, Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

A Com de Ckwat e Justiça

C2,.1

Lua AREIAS ,.. C

Asa. Tecn. Leg. Chefe - A.



SEGUE

sob folha

(a)

Recebido na

Cor 	 I ,t II Ag
E

Comissão de

e JUStiÇa
it_às .:XIDIIS •

juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

n 	



Pela legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça) et' (70ot/7/

-
17 --RELCOM
17-0032/1996

•
•,!

16 - PAR
16-(>032/1996

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 1317, DE 1995

A presente proposição, de autoria do nobre Vereador Sérgio Rosa, visa fazer com que seja
criada, junto ao Gabinete do Secretário de Governo Municipal, a Ouvidoria da Guarda Civil
Metropolitana.

A proposição encontra amparo no art. 13, I, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
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folha n.o ..‘2(___..do Pra

N.o 13./7.	 de 19 9J,
J Func .	 • •

2 e e7.1.1 _AO

2? ro /96

VFRFF
PRESIDENT

/CHI co WH I TAKFR
!MÃO DE ADMINISTRAM PUBLICA

F'RORRO3ACX0

•
Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Comissão,

conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.

•
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(.:^eviANA	 Z.ÀAU PAULO

Jtintada nesta data etlir-215- 82.1"—!-", rubricada 100

t.is 0.0 o'r7 /07J03 /t	 7)0T-- 



Folha n.o.......t=97 _do Pr

N.o ...13./..17	 do 19

p Funci,onáliki	

€ 2

D7 /03/96

VEREA
PRESIDEN^

)R CHI
DA CONISS:

O WHITAKER
DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

•

À SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este	 processa	 de	 uma

análise mais aprofundada mas	 tendo expirado o	 prazo

regimental (art. 63 do Regimento:IhterAo), determino, a

pedido do Senhor Relatar, que este processo siga sua

tramitação normal (art. 64 do Regimento Interno).



4„ nobre Vereador...24:
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À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento
Em,.2. ,/ DY  tiG4 

ARÃO NI. DOS SANTOS

Secretário	 .

Recebido na Comissão de

Finan c.r; 	Ory.m2nto

Em 0 P•ds  /,e'  h.
E NUNES SiL VA

Eec,etá,ia
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Folha ri; cf do ppc
f-iJ ii de 19 75

cioná

Mohamad Said MouFgd./d41 14.03.96
Rela

Deferido

A
Pres

de FiJ

imaraes
da Comissão
e Orçamento

imxr
dent
nança

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para providências.

Pr
de

q1M1r
áiden
inanaf

uimarães
e da Comissão

as e Orçamgnto

Deferido

Brasin
Presicfnte

Senhor Presidente:

• Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que
a Executivo manifeste sua opinião sobre a projeto de lei ng
1317/95, que cria, junto ao Gabinete do Se/retário de Governo Mu-
nicipal, a Ouvidoria da Guarda	 Metro alitana.



11-!

RECEBIDO EM LECC-§
c)01 03 ,L

200,t

I 	 ./

i I	 '	 •

MARGARETK NUNES
Secretárlt

•t

MARIA FILIZA

MilsWeL

DE CAMARGO

Direção IV

Log. I
Cm ib pdfi‘

Sra. Elizabeth,

Oficiar ao Executivo,:,solicitando informaç3es.

-02 o 1 . 	/	 c . ' •

/61
ANGELA BORDIN ANDREONIL

Chefe'cle Seção Técnica III

Sra. Chefe,

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

• 444.  • 	 iiintadO  •• -5	•,' nnerá dai('
•Lenumnet1.4. '	 • S)  •-• ' • e 	 FJapeli On irinfOr..mr
rtkig .S..t1O; , 4s	 . lha	 n:o	 44.•

..1" 1 04/ 	 /
1\

'	 — 



Folha n.o 	 aq 	 do proc.
n.o ..,/1,3/ 	 de 19 %—

O funornii2 MON
-

São Paulo,	 de março de 1996.

, 18 - OF-LE03
OFICIO H.0259/1996

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Finanças e Orçamento, nos termos do . arti go 68 do
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do
Projeto de Lei n2 1317/95 de autoria do Vereador Sérgio Rosa
- que cria, junto ao Gabinete do Secretário de Governo
Municipal, a Ouvidoria da Guarda Civil Metropolitana -
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido
de que nos envie subsídios para que a referida comissão
p ossa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

Presidente

Anexo: xérox do P.L. 1317/95 e do despacho da comissão
solicitante, fls. I. e 8 do proc.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z . a. .
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CÂMARA MUNICIPAL

. São Paulo,  25 	de 	 março 	de 19964

f)rcse,

.......
••n •••

Elien	 Pinha
ai de abinete
S LATLCÔO. 0553

MEMORANDO

25.03.96

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 259/96, de

, solicitando ao Executivo informaç3es referentes ao

•

•

Projeto de Lei n 2 1317/96 , de autoriado Ver. Sergio Rosa,

Anexo: Cópia xerográfica do P.L. 1317/95 de fle.1 e do despa
cho da Comissão de Finanças e Orçamento de fls. 8.

RECEBI EIA!
V13 19,c
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?	 .

MARIA El 
DE CAMARGO

do processo n°	
( 2
 	 de 19	 soY, 	  	  (a) 	

Aseleten	 cnIco	 Direção IV 

A Douta Comissão de
Finanças e Orçamente)

Errl..V/  a((/

AINL)L.L. A BerabIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica 111

Recebido na 
Comissão de

Finanças e OrçamentoFinanve.	 _ ,
tt.

"/AARGARET E NUNES SILVA.
Secretaria•

•

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPCOO. 0233



(a)

•

•

SEGUE ki 	 juntado .1 	 nesta data, 	 0-5. 	 documento 	 5 	 e papel para informação, rubricado  5 
sob folha 	 n° iz	 J.5	

Em 	
cgr 



Senhor Presidente

I- .._

I Folha n.' J.	 do proc.
n 1113 -77 de 19.1
o funcionário

,~ta 41 ,..Aneè0t 2 % t_..9g2-	aedo
• Á	

.. i.. ..

São Paulo, 19 de abril 	 de 1996
GABINETE DO PREFEITO

Olício Á .2 104 /96

15 - DOCREC
15-0130/1996

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da -relação

anexa.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002- DGM



À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Ern . ,..29 	 \-t / et (;)

ANGELA BORD1N ANDREW'

Caa ele de Seção Técnica 111

Recebido na Cornizsão da

Finanças e Orçamento

Em .2f. Y95  as --- h,

MARGARET7NES SILVA
Se etAria

•

•



Folha

• *.e../37Z
o funcionário

do proc.

e 19Li

•
CóPIA DAS INFORMAOES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 1317/95, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0259/96, REME

TIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO A.T.L. N9 104 /96.



do processo n. 59-000.770-96*95 em

11.` _4/	 do

fl (/d0 1)4
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO o funcionário —

Folha de Informação n.

DORA r	 ARMES,
SG.v.N,d3

Interessado : Câmara Municipal

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei n. 1317/95, de autoria do
Vereador SÉRGIO ROSA

SGM/ATL
Sra. Dra. Assessora Chefe

1. O Projeto de Lei n. 1317/95, de autoria do
Vereador SÉRGIO ROSA, propõe a criação, junto ao Gabinete do Secretário
de Governo Municipal, da Ouvidoria da Guarda Civil Metropolitana, com as
atribuições especificadas no seu aart. 2°.

2. Aponta-se, desde logo, vício de iniciativa na
formulação do Projeto "sub examinem", na medida em que compete ao Exmo.
Sr. Prefeito dispor sobre a "estrutura, a organização e o funcionamento da
Administração Municipal", na forma estabelecida pela Lei Orgânica (art. 70,
inciso XIV).

3. A par daquele vício, a propositura conduz ao
desvirtuamento das atribuições do Órgão, definidas no art. 2° da Lei n. 10.272,
de 06.04.87, sobrepondo-se, ainda, às competências próprias da Secretaria de
Negócios Jurídicos, ditadas pela Lei n. 10.182, de 30.10.86, notadamente as
arroladas no seu artigo 2°, inciso V, verbis : 'processar sindicâncias,
inquéritos administrativos e demais procedimentos disciplinares".



Folha 54, do pro.
n

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO o funcionário

Folha de Informação n. 	 9 
do processo n. 59-000.770-96*95 em I  / (-1 ,q,c 

DORA eki0i+

4. Por fim, a terminologia preconizada - "Ouvidoria"
- não é, "permissa venha" do autor da proposta, feliz, pois o termo, como
registra Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, significa "cargo ou função do
Ouvidor", que havia no período colonial e indicava o antigo Magistrado com
as funções do atual juiz de direito (Novo Dicionário Aurélio, Editora Nova
Fronteira, 2a. edição, pag. 1240).

Pelos motivos acima, acrescidos da ausência de
410	 oportunidade e conveniência na criação de mais um órgão na estrutura

administrativa atual, com geração de novas despesas, recomenda-se a rejeição
integral do projeto em análise.

São Paulo, 12 de abril de 1996

ni
ALBERTO MARIN° JUNIOR

Chefe de Gabinete
Secetaria do Governo Municipal

•
MCPD/AMJ
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'Folha 11:-JÁ

n'

do r

5;;"111/Ci.:17:.41,12 .0.71,5),•07

16 . - PAR
16-0754/1996	 '96 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

. PROJETO DE LEI N2 1317/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Sérgio Rosa, objetiva criar, junto ao Gabinete do Secretário de

Governo Municipal, a Ouvidoria da Guarda Civil Metropolitana. A•
propositura visa definir como atribuições da Ouvidoria ouvir

queixas e receber denúncias sobre servidores públicos vinculados à

Guarda Civil Metropolitana, averiguá-las e, sendo o caso, tomar as

medidas de saneamento e responsabilização cabíveis; bem como for-

mular e encaminhar as referidas queixas e denúncias aos órgãos

competentes e ao Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pes-

soa Humana, em caso de violação dos direitos humanos. Ainda de

acordo com o projeto, o responsável pela Ouvidoria, ou Ouvidor,

seria indicado pelo Secretário Municipal a que a Guarda estivesse

afeta, sob as condições de não ser servidor ou funcionário da ad-

ministração pública municipal direta ou indireta, ter mandato de

dois anos renovável uma vez, e ter sua aprovação submetida à Co-

missão Permanente de Administração Pública da Cãmara.

De acordo com as informações prestadas pelo Executivo,

remetidas à Câmara com o ofício A.T.L. n g 104/96, o projeto padece

de vício de iniciativa ao legislar sobre a estrutura, organização

e funcionamento da Administração Municipal, matéria de competência

do Exmo. Sr. Prefeito, conduzindo ainda ao desvirtuamento das

atribuições do órgão e sobrepondo-se às competências próprias da



Presidente -•

•

[Folha n:	 di;1!-)
n	 19_2

Secretaria de Negócios Jurídicos. Tendo isto em-vista, considera-

se injustificável incorrer nas despesas de criação e manutenção da

referida Ouvidoria. Contrário, portanto, é o parecer.

19_(

Wa>>2aa,ta

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 30 de abril

de .1996.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inlormaçào, rubricado como folhe n? 	 15) 
de19.9.	 .... 	 / 9 	 (a) 	

do processo o! 13)?--	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-
to Interno, arquivar o presente processo.

--I&/ D// 9)-

INEN-rG41-e/M	 •

Ass. Tecn. LegislativO - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPF-RV.GETO

DE DoetWarig.'„T‘,.0 E i:;FOR:.514fiCA

SEV.0 -1. C,CA DE ARQUNO

Proc. cneur.,:z) e/ ff 	 / A 
fb.

Nulo er,)

O Puno,' 	

E
a ilChio de 5ccão

cOa mn
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

•



•••

;

Em 	   

juntado  •	 nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçào, rubricadoSEGUE

sob (Olha n!

(a)
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